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CONTRATO PMG/SMS Nº 451/2026

CONTRATO  ADMINISTRATIVO 
CELEBRADO  ENTRE  O  MUNICÍPIO  DE 
GRAVATÁ,  POR  INTERMÉDIO  DA 
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  - 
FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE,  E,  A 
EMPRESA  BRASCON  GESTÃO 
AMBIENTAL  LTDA PARA 
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE 
SERVIÇOS  DE  COLETA,  TRANSPORTE, 
TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL 
AMBIENTALMENTE  ADEQUADA  DE 
RESÍDUOS  DOS  SERVIÇOS  DE  SAÚDE 
(LIXO  HOSPITALAR),  CONFORME 
PROCESSO  Nº  086/2026-CPL.  PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 026/2026 .

O MUNICÍPIO DE GRAVATÁ, entidade da Administração Pública de Direito Público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.049.830/0001-20, com sede localizada na Rua Cleto Campelo, 
nº  268  –  Centro  -  Gravatá  –  PE  -  CEP  55.640-000,  por  intermédio  da  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 10.710.822/0001-10, situada na Rua Padre Joaquim Cavalcanti, 246, Centro - Gravatá-PE, neste 
ato  representada  pela  Secretária,  a  Sra.  VIVIANE  RIBEIRO  SALGADO  SANJURJO, 
matriculada sob o nº 3323, nomeada através da Portaria nº 625/2025, datada de 04 de julho de 
2025,  com  efeito  retroativo  para  02  de  julho  de  2025,  doravante  denominada  como 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa  BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA. 
CNPJ Nº 11.863.530/0001-80,  localizada a  ROD BR 232,  S/N, LOTE 3,  Distrito  Industrial, 
Pombos/PE,   neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Sr(a).  ADALYS  DE  QUEIROZ  FALCAO 
AQUINO, doravante denominada CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram o 
presente  CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que 
mutuamente outorgam e estabelecem, tudo em conformidade com o PROCESSO Nº 086/2026-
CPL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026.

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO

1.1. O  objeto do  presente  instrumento  é  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
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ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  COLETA,  TRANSPORTE, 
TRATAMENTO  E  DESTINAÇÃO  FINAL  AMBIENTALMENTE  ADEQUADA  DE 
RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR), PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES  DAS  UNIDADES  DE  SAÚDE  VINCULADAS  À  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ-PE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

1.2.     Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO QNT.
UNID

.
VALOR 

UNITÁRI
O

VALOR 
TOTAL

1

DESCRIÇÃO:19380 – SERVIÇO 
DE REMOÇÃO DE MATERIAL 
INFECTADO, CONDICIONADO 

EM BOMBONAS, COM 
CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO DE 200 
LITROS, COM COLETA, 

TRANSPORTE, TRATAMENTO 
E DISPOSIÇÃO FINAL EM 

ATERRO SANITÁRIO, 
DEVIDAMENTE LICENCIADO 

CONFORME RESOLUÇÃO 
CONAMA Nº 358/2005 E RDC 

ANVISA Nº 222/2018 E 
DECRETO ESTADUAL 

23.941/2002 

94.250 KG R$ 9,00 
  R$ 

848.250,00 

TOTAL
(oitocentos e quarenta e oito mil, duzentos e cinquenta 

reais)
R$ 

848.250,00 

1.3.     Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1.  O Edital de licitação;
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1.3.2.  O Termo de Referência;
1.3.3.  A Proposta da Contratada;
1.3.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4.      O objeto rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/21, por suas cláusulas 
e  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se  supletivamente  os  princípios  da  teoria  geral  dos 
contratos e disposições de direito privado.

1.5.     Em atendimento ao inciso VIII do art. 92 da Lei nº 14.133/21, as despesas decorrentes da 
presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no  orçamento  da 
Contratante.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.   O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
última assinatura eletrônica, respeitando-se os créditos orçamentários e demais normas legais 
pertinentes, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.1.1.   Nos termos do art. 104 e 107 do Código Civil e §2º do art. 10 da Medida Provisória 2.200-
2/2011, para sua validação, a assinatura eletrônica será submetida à comprovação da sua autoria e 
integridade.

2.2.    A  prorrogação  de  que  trata  esta  cláusula  é  condicionada  ao  atesto,  pela  autoridade 
competente,  de que as  condições e  os  preços permanecem vantajosos para a  Administração, 
permitida a negociação com a Contratada, uma vez que atendidos os seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação atende ao objeto 
contratado;

2.2.2.  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações que o 
objeto tenha sido prestado regularmente;

2.2.3.  Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;

2.2.4.  Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação;

2.3.   A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.   A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.5.   O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação.

3.     CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO, DA FORMA E DOS 
PRAZOS  DE  EXECUÇÃO  DO  FORNECIMENTO/SERVIÇO  E  MANUTENÇÃO, 
ENTREGA, OBSERVAÇÃO, RECEBIMENTO E CONCLUSÃO

3.1.    O regime de execução contratual, os modelos de execução, qualificação técnica, as formas, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, 
constam no Termo de Referência.

3.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, conforme critérios definidos 
pela Secretaria Municipal  de Saúde,  respeitando a adequação ao espaço físico indicado pela 
Secretaria de Gestão e Planejamento da SMS. A execução terá início na data estabelecida neste 
Contrato, após a emissão da Ordem de Serviço (OS).

3.2.2. A execução dos serviços observará todas as especificações técnicas, condições operacionais, 
procedimentos de coleta, transporte, tratamento, destinação final dos resíduos, requisitos relativos 
aos  veículos,  equipamentos,  pessoal,  Equipamentos  de  Proteção  Individual  (EPIs),  vistoria, 
cronograma, horários, locais de execução e demais obrigações constantes no Termo de Referência, 
que integra este Contrato para todos os fins de direito, independentemente de transcrição, devendo 
a CONTRATADA cumprir integralmente todas as suas disposições.

4.       CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

4.1.    Não é admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

4.2.    Será terminantemente vedada a participação de Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio, se 
não for expressamente autorizada por Edital.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1.     O valor total da contratação é de R$848.250,00 (oitocentos e quarenta e oito mil, duzentos 
e cinquenta reais). 

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
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previdenciários,  fiscais  e  comerciais incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6.   CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1.  O prazo para pagamento  à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e Edital de Licitação. 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data-base do orçamento de referência utilizado na licitação, nos termos do art. 92 da Lei Federal 
n°14.133/21.

7.2.  Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 
Contratante, do índice constante no Edital de Licitação, caso não esteja presente no mesmo, o 
índice deverá ser o  IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

R = V (I – Iº) / Iº

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº  = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação;

7.3.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.   No caso de atraso ou não da divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Contratante 
pagará  à  Contratada a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

7.6.   Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento venha(m) a  ser  extinto(s)  ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7.   Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.    O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9.  A CONTRATADA deverá apresentar o pedido formal de reajuste  ao CONTRATANTE 
durante a vigência do Contrato e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu 
prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento.

7.10. O pedido de Repactuação de preços, quando for o caso, e o Reequilíbrio econômico-
financeiro deverão ser formulado pela Contratada no prazo de 30 (trinta) dias após o fato gerador 
e,  será  analisado,  também,  no  prazo  mínimo  de  30  (trinta)  dias  após  o  recebimento  pela 
Contratante.

7.10.1. O pedido de reajuste deverá ser formulado até a data de vencimento do contrato sob pena 
de preclusão do direito ao reajuste 

8.   CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.     São obrigações da Contratante:

8.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.1.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021;

8.1.6.  Efetuar o pagamento  à Contratada do valor correspondente ao serviço/fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.
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8.1.7.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada nos termos do art. 48 da Lei 
n.º 14.133/2021;

8.1.8.  Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.1.9.   Cientificar  a  Procuradoria  Geral  do  Município,  Órgão  de  representação  judicial  da 
Prefeitura Municipal de Gravatá, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada.

8.1.10.  Nos termos do art. 123 da Lei Federal nº 14.133/21, a Contratante deverá, explicitamente, 
emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2.      A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.3. O recebimento definitivo será formalizado mediante emissão de Termo próprio pelo Gestor 
do Contrato, uma vez constatada a conformidade dos produtos com as especificações técnicas

8.4.     Em caso de terceirização de quaisquer serviços ou obrigações previstas neste contrato, a  
CONTRATADA  permanece  solidariamente  responsável  pelo  fiel  cumprimento  de  todas  as 
cláusulas  contratuais,  respondendo  integralmente  por  quaisquer  atos,  omissões  ou 
inadimplementos praticados pelos seus subcontratados ou terceiros envolvidos na execução dos 
serviços.

8.5. Cumprir as demais disposições constantes no Edital e Termo de Referência.

9.       CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art123
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9.1.   A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1.  Sendo o caso, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;

9.1.3.   Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.1.4.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

9.1.5.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.1.6.  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros;

9.1.7.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.8.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;

9.1.9.  Manter durante toda a execução deste contrato as mesmas condições de habilitação e 
participação apresentadas durante a fase licitatória; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.10.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.10.1. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante;

9.1.11.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.12.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.13.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.14.  Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante;

9.1.15.   Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e, 5)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.16.   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº14.133, de 2021);

9.1.17.   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei nº14.133, de 2021);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.18.   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Contratante;

9.1.19.   Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;

9.1.20.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.21. Em conformidade com os princípios da Lei nº 14.133/2021 e demais normativos aplicáveis, 
a  CONTRATADA  deverá  observar,  no  fornecimento  de  bens  e  na  execução  dos  serviços 
contratados, critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, com vistas à promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável.

9.2.   Cumprir as demais disposições constantes no Edital e Termo de Referência.

10.     CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.   Comete infração administrativa a Contratada que incorrer nas hipóteses previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, bem como no Edital de licitação.

11.2. A Contratada que incorrer nas infrações retromencionadas, sujeita-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1.  Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município 
de Gravatá, pelo prazo de até 03 (três) anos;

11.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06  
(seis) anos;

11.2.4.   Multa 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.2.4.1. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes percentuais, conforme a natureza da 
infração:

a) Atraso na entrega do objeto contratado: 0,1% a 1% por dia de atraso, limitado a 10% do valor 
da parcela inadimplida;
b) Inexecução parcial do contrato: 2% a 10% sobre o valor total do contrato, conforme a 
gravidade da infração;
c) Inexecução total do contrato: 10% a 20% sobre o valor total do contrato;
d) Descumprimento de cláusulas acessórias: 0,5% a 5% sobre o valor da obrigação descumprida;
e) Rescisão contratual motivada pelo contratado: 10% a 20% do valor remanescente do contrato.

11.2.4.2. A fixação da penalidade observará o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, 
considerando a gravidade da infração e eventuais prejuízos causados à Administração.

11.2.4.3. A aplicação da multa não exime o contratado da obrigação de ressarcir eventuais danos 
causados ao Contratante, podendo ser aplicada cumulativamente com outras sanções previstas na 
legislação e neste contrato.

11.3.  As  sanções  de  Advertência,  Impedimento  de  Licitar  e  Contratar  e,  Declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.5.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.7.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias,  a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8.   A fixação das penalidades será aplicada em conformidade com o §1º do art. 156 da Lei nº  
14.133/2021 e Edital de licitação;

11.9.    Em caso de cometimento de mesma infração ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) 
meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de 
multa e os prazos previstos no Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento),  
observados os limites máximos previstos em lei.
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11.10.  As penalidades deverão ser registradas no sistema da Bolsa Nacional de Compras (BNC), 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 
decisão definitiva de aplicação da sanção. 

11.11.  Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes 
para apuração da conduta típica em questão.

11.12.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.12.1. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 
de Penalidade (PAAP), onde serão determinados os percentuais e gravidades das possíveis sanções 
a serem aplicadas.

11.13.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras  
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.14.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  a  Contratada,  observados,  em  todos  os  casos,  o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021).

11.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;

11.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
contratante;

12.      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO

12.1.   A  CONTRATADA  se  compromete  a  observar  os  preceitos  legais  instituídos  pelo 
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ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei Federal 
nº12.846, de 1º de agosto de 2013, e a Lei Federal nº 9.613/98.

12.2.  A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes 
e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 
contidos na Lei Federal nº 12.846/2013, e se obriga a tomar todas as providências para fazer com 
que  seus  administradores,  funcionários  e  representantes  tomem  ciência  quanto  ao  teor  da 
mencionada Lei Federal nº 12.846/2013.

12.3.  A  CONTRATADA,  no  desempenho  das  atividades  objeto  deste  CONTRATO, 
compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir 
violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei 
nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

12.4.    Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas regulamentações, por 
parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:

12.4.1.  Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, nos termos da 
Legislação, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis;

12.4.2. Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos       dos 
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013 e demais normas aplicáveis;

12.5.    Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos      código 
de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos 
neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou 
prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas 
a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o 
objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente 
e (II)   adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem 
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

12.6.    A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, 
a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção vigentes, bem como nos 
casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção.

12.7.    A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
rescisão unilateral deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à 
parte inocente.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2.     A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

13.2.1.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3.     O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante  ou com agente  público que  tenha  desempenhado função na  licitação ou atue  na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.4.    Este contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1.   Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.5.     O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.5.1.  Por ato UNILATERAL e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a IX do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações, e com as consequências indicadas no 
art. 139, da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital;

13.5.1.1. Na hipótese de rescisão contratual prevista no art. 137, inciso I a IX  terá a contratada 
direito, exclusivamente, ao pagamento do objeto corretamente executado, perdendo, ainda, em 
favor da Contratante, o valor da garantia, a título de pena convencional;

13.5.2.   AMIGAVELMENTE,  nos  termos  do  art.  138,  inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/2021  e 
alterações.

13.6.   A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e 
reduzidas a termo no respectivo processo.
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13.6.1.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;

13.7.   O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.7.1.    Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.7.2.    Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.7.3.    Indenizações e multas.

13.8.    A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório.

13.9.  A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE em caso  de  rescisão 
administrativa prevista no art. 137, da Lei nº 14.133/2021 e alterações;

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Número da ordem de empenho: ___________________ .

14.2. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  da  dotação  abaixo 
discriminada:

3 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAVATÁ

02 PODER EXECUTIVO

0218 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

021800 – UNIDADE GESTORA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10 – FUNÇÃO SAÚDE

10302 – SUBFUNÇÃO ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL

103021018 – PROGRAMA
MANUTENÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA REDE DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

10302101829560000 – AÇÃO
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MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL DO 
MUNICÍPIO

10301 – SUBFUNÇÃO ATENÇÃO BÁSICA

103011017 – PROGRAMA
QUALIFICAÇÃO E EXPANSÃO DA REDE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA

10301101729550000 – AÇÃO
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA REDE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DO MUNICÍPIO

10304 – SUBFUNÇÃO VIGILÂNCIA SANITÁRIA

103041020 – PROGRAMA
APERFEIÇOAMENTO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

10304102029590000 – AÇÃO
IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E ATIVIDADES DE PROMOÇÃO E 
PREVENÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

3.3.90.39.00 FONTE DE RECURSO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
500-003

3.3.90.39.00 FONTE DE RECURSO
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
600-000

14.3. A  CONTRATANTE  deverá  atestar,  no  início  da  contratação  e  de  cada  exercício,  a 
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, 
conforme o inciso II do art. 106 da Lei Federal nº 14.133/21. 

15.      CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.    Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei  nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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16.       CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1.    Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

16.2.   As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1.   A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas por servidores designados 
pela Secretaria contratante através de portaria.

17.2.  O gestor será responsável por gerenciar a execução do contrato, garantindo que todas as 
obrigações contratuais sejam cumpridas de acordo com os termos e condições estabelecidos; 
Acompanhar a execução do contrato e verificar se os prazos estão sendo cumpridos; Verificar a 
qualidade dos bens ou serviços entregues; Aprovar os pagamentos e medições apresentadas pelo 
contratado; Fiscalizar a execução do contrato e aplicar sanções em caso de descumprimento; 
Encaminhar ao fiscal do contrato as demandas necessárias para a execução do contrato.

17.3.  A fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 
seus agentes e prepostos, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

17.4.   O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17.5.  Os fiscais setoriais serão nomeados posteriormente ao firmamento do termo contratual 
mediante Portaria;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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17.6.    Os fiscais serão responsáveis pela fiscalização técnica da execução do contrato, acompanhar 
a execução do contrato, verificando se o contratado está cumprindo as especificações técnicas 
exigidas;  realizar  medições  e elaborar  relatórios  técnicos;  emitir  pareceres  técnicos  sobre  a 
execução do contrato; verificar a qualidade dos materiais utilizados; emitir notificações ao gestor 
sobre eventuais irregularidades na execução do contrato.

17.6.  Ficam designados os servidores,  MARIA CLARA DA SILVA SANTOS, inscrita no CPF 
sob o nº ***.587.*** -06, matrícula nº 103.151, como Gestor do Contrato, e RAY RODRIGO 
FERREIRA DE LUCENA, inscrito no CPF no ***.669.***-63, matrícula nº 107.698, como 
Fiscal do Contrato.

17.7.  Observar e cumprir as demais determinações constantes no Termo de Referência.

17.8. Tudo conforme o art. 117 da Lei nº 14.133/21, bem como a Portaria nº 019/2026, expedida 
pela Secretaria Municipal de Saúde.

18.      CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

18.1.   As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

18.2.   Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

18.3.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.

18.4.  A Contratante deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 

18.5.   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

18.6.  É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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18.7.  A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando assim houver, o 
cumprimento dos  deveres da  presente  cláusula,  permanecendo integralmente  responsável  por 
garantir sua observância.

18.8.  A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

18.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

18.10.  Os Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que  se  proponham  a  armazenar  dados  pessoais,  devem  ser  mantidos  em  ambiente  virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos.

18.11.  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

18.12  O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

19.      CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012, bem como, no 
Diário Oficial dos Municípios do  Estado de Pernambuco (AMUPE), nos Diários Oficiais do 
Estado de Pernambuco (DOE) e da União (DOU), conforme o caso, como condição de sua eficácia.

20.     CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1.  Na  hipótese  de  existência,  na  esfera  judicial,  de  decisões  favoráveis  ao  Município  de 
Gravatá/PE, a sucumbência a que for condenada a parte  ex-adversa, nos termos do  Código de 
Processo Civil em vigor, pertencerá, exclusivamente, à CONTRATANTE, de pleno direito.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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20.2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do Termo de Referência, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinado.

20.3.  As partes se comprometem, ainda, a observar as disposições contidas no Edital e Termo de 
Referência do PROCESSO Nº 086/2026-CPL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026.

20.4. As partes poderão recorrer aos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias 
previstos  no  art.  151,  parágrafo  único,  da Lei  nº  14.133/2021,  especialmente  à  conciliação, 
mediação,  comitê  de  resolução  de  disputas  e  arbitragem,  para  dirimir  quaisquer  conflitos 
decorrentes deste contrato.

20.4.1. A utilização dos meios alternativos será aplicável às controvérsias relativas a direitos 
patrimoniais  disponíveis,  incluindo,  mas  não  se  limitando,  às  questões  relacionadas  ao 
restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  ao  inadimplemento  de 
obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de indenizações.

20.5. Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de Gravatá, Estado de Pernambuco, para solução 
de  qualquer  pendência  oriunda  deste  contrato,  com  renúncia  a  qualquer  outro,  por  mais 
privilegiado que seja, conforme art. 92. §1º, da Lei nº 14,133/2021.

E por estarem certos e combinados, assinam o presente contrato em (03) quatro vias de igual teor, 
para o mesmo fim juntamente com duas testemunhas no presente ato.

Gravatá, 23 de julho de 2026.

_____________________________________________________
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

VIVIANE RIBEIRO SALGADO SANJURJO 
CONTRATANTE

_____________________________________________________
BRASCON GESTÃO AMBIENTAL LTDA

 ADALYS DE QUEIROZ FALCAO AQUINO 
 CONTRATADA

_____________________________________________
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VISTO JURÍDICO
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